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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Em Ofício encaminhado em 31-08-2007, a Promotora de Justiça de Centro de Apoio Operacional de Urbanismo e Meio Ambiente solicitou manifestação sobre o Projeto de Lei nº 749/2007, que estabelece a Política Estadual de Educação Ambiental de São Paulo.

Cumpre informar que após a consulta ter sido encaminhada, o Projeto de Lei foi aprovado na 34ª Sessão Extraordinária da Assembléia Legislativa (cópia dos trâmites na Assembléia Legislativa foi obtida na Internet, incluindo-se o texto final aprovado).

No Capítulo IV – Disposições Finais – o Artigo 35 reza:

“O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei no prazo de 120 dias de sua publicação, ouvido o Conselho Estadual do Meio Ambiente e o Conselho Estadual de Educação”. (g.n.)

O texto aprovado pela Assembléia Legislativa conceitua educação ambiental; estabelece seus princípios; define educação ambiental formal e informal e estabelece atribuições e recursos financeiros para a implementação da referida política. Dele, cabe destacar, por estar diretamente ligado à estruturação da educação ambiental na rede escolar:

“Art. 16 – A educação ambiental a ser desenvolvida em todos os níveis e modalidades de ensino da educação básica caracterizar-se-á como uma prática educativa e integrada contínua e permanente aos projetos educacionais desenvolvidos pelas instituições de ensino, incorporada ao Projeto Político Pedagógico das Escolas.

§ 1º A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino, devendo ser inserida de forma transversal no âmbito curricular. (g.n.)

Art. 17 – Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis de ensino, deve ser incorporada a dimensão socioambiental com ênfase na formação ética para o exercício profissional.

Parágrafo-único – As instituições de ensino técnico de todos os níveis deverão desenvolver estudos e tecnologias que minimizem impactos no meio ambiente e de saúde do trabalho, utilizando seus espaços como experimentação e difusão desses estudos e tecnologias.

Art. 18 – A dimensão socioambiental deve permear os currículos dos cursos de formação superior, em todos os níveis e em todas as disciplinas. (g.n.)

§ 1º Recomenda-se a inclusão de atividades curriculares ou disciplina específica em cursos voltados para a educação ambiental, quando se fizer necessária:

1. nos cursos de graduação;

2. nas diversas modalidades de pós-graduação;

3. na extensão universitária.

§ 2º Fica obrigatória nos cursos superiores de licenciatura a inclusão da Educação Ambiental como disciplina ou atividade curricular de maneira a esclarecer o papel transversal e interdisciplinar da Educação Ambiental em todas as disciplinas aplicadas à educação formal básica. (g.n.).

§ 3º Aos professores em atividade tanto na rede pública e ou da rede privada devem receber complementação em sua formação de acordo com os fundamentos da Política Estadual de Educação Ambiental de São Paulo”.

1.1.2 Fundamentação legal
Em seu trabalho “Educação Ambiental e o Ministério Público” o Conselheiro Eduardo Martines Júnior ao discorrer sobre a educação na Constituição e na LDB conclui:

“... pode-se dizer que à União compete editar normas gerais e as diretrizes curriculares; aos Estados e Municípios cabe baixar normas complementares aos seus sistemas de ensino e aos estabelecimentos de ensino a tarefa de elaborar e executar suas propostas pedagógicas”.

O Conselheiro deixa claro no seu texto que:

“compete prioritariamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (...) cabendo à União estabelecer as competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, bem como baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação”.

Ao entrar especificamente na questão da Educação Ambiental, o Conselheiro Martines analisa como a questão é tratada na Constituição:

“Tão relevante é esse tema que a Constituição traz algumas incumbências ao Poder Público no sentido de assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, dentre as quais se encontra a de promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (inc. IV do art. 225).

E sobre sua regulamentação afirma:

“Regulamentando essa incumbência do Poder Público está a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com o Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002. A leitura dessas normas deixa claro que a educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, com presença de forma articulada em todos os níveis e modalidades do processo educativo, seja de caráter formal ou não-formal. No inciso I do artigo 3º da Lei de Educação Ambiental está definida a incumbência ao Poder Público de definir as políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promovendo-a em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na preservação, recuperação e melhoria do meio ambiente”.

A legislação educacional também trata da questão. A LDB (Lei nº 9394/96) diz em seu artigo 32:

“Art. 32 – O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
(...)

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade”. (g.n.)

Resolução CNE/CEB nº 2/98, que estabelece as diretrizes curriculares do ensino fundamental:

“Artigo 3º - 

IV – Em todas as escolas deverá ser garantida a igualdade de acesso para alunos a uma base nacional comum, de maneira a legitimar a unidade e a qualidade da ação pedagógica na diversidade nacional. A base comum nacional e sua parte diversificada deverão integrar-se em torno do paradigma curricular, que vise a estabelecer a relação entre a educação fundamental e:

a) a vida cidadã através da articulação entre vários dos seus aspectos como:

(...)

4. o meio ambiente”. (g.n.)

Além da legislação vigente, os Parâmetros Curriculares Nacionais, em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais, tornaram-se um eficaz instrumento, auxiliando o professor na execução de seu trabalho e no apoio às discussões pedagógicas na escola. Neles, a questão ambiental merece um tratamento especial, sendo tratada como tema transversal em toda a educação básica, como se vê no texto que segue:

“... para o estudo da dinâmica ambiental contribuem outros campos do conhecimento, além da biologia, como Física, Química, Geografia, História e Filosofia, possibilitando ao aluno relacionar conceitos aprendidos nessas disciplinas, numa conceituação mais ampla de ecossistema (...). Conhecer algumas explicações sobre a diversidade das espécies, seus pressupostos, seus limites, o contexto em que foram formuladas, permite a compreensão da dimensão histórico-filosófica da produção científica e o caráter da verdade científica” (PCN – Ensino Médio).

Pelo exposto, fica claro a importância que a educação ambiental tem na nossa legislação e a indiscutível necessidade de se estabelecer uma política para o Estado de São Paulo que dê conta de concretizar os princípios e objetivos estabelecidos na norma. Acrescente-se a isto, os dados dos últimos relatórios apresentados pela ONU sobre o aquecimento global e as mudanças climáticas que tornaram a discussão ambiental prioritária e colocaram-na definitivamente na agenda das políticas públicas. Resta saber se o projeto proposto e aprovado pela Assembléia dá conta dessa tarefa.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 A primeira questão a ser observada na discussão da educação ambiental e sua implementação diz respeito à forma como ela foi tratada na legislação: totalmente dissociada das normas que cuidam da educação nacional, particularmente das Diretrizes Curriculares. Impossível pensar na implantação de tão importante programa nas redes de ensino sem considerar como os currículos das escolas são compostos e quem tem competência para estabelecê-los. A Lei nº 9795/99 e o presente projeto tratam da educação ambiental fora do âmbito da LDB.

O Conselheiro Martines, no texto anteriormente citado, já alertou para esta situação, avançando na análise do problema:

“Além de ser tratada em norma distinta, a educação ambiental não deve ser ministrada na forma de disciplina específica no currículo, ao contrário, deve fazer parte do projeto pedagógico que cada instituição adotar, necessariamente de forma interdisciplinar. Aliás, esse é o entendimento do Conselho Nacional de Educação no Parecer do Conselho Pleno nº 3/2001. (...) Portanto, a regra é a da interdisciplinaridade, associada à chamada transversalidade, ou seja, a inclusão de conteúdo em disciplinas distintas, umas se ligando às outras por aquele, criando relações próprias dentro de cada uma delas. (...) Essas razões nos levaram a concluir que existe necessidade de maior clareza para os destinatários da norma, exigindo algumas providências que, a título exemplificativo, podem ser as que a seguir expomos. A primeira delas diz respeito à falta de uma diretriz curricular específica sobre a educação ambiental, bem como sua obrigatoriedade de aplicação em todos os níveis educacionais: desde o infantil, passando pelo fundamental e médio, chegando ao superior”.

1.2.2 Em segundo lugar, é preciso frisar que o texto proposto para estabelecer a Política da Educação Ambiental de São Paulo segue muito de perto o que já foi estabelecido nas normas federais, especificamente a Lei nº 9795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e sua regulamentação pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, citados anteriormente. As questões ambientais requerem uma abordagem articulada entre os níveis locais, regionais, nacionais e globais como prevê o inciso VII do art. 4º da Lei nº 9795/99, o que não acontece no presente caso, pois os princípios da lei federal são reproduzidos ipsis verbis no presente Projeto de Lei. Nesse sentido, fazemos a indagação sobre a necessidade de se fazer uma lei para assunto já regulamentado em escala nacional, e que já está sendo implementado, de forma programática, pelos entes federativos e na qual nada é acrescido de regional ou local. Isto quer dizer que aquilo que a lei estadual propõe já poderia estar sendo executado sem necessidade de sua existência. Ao invés, e da forma como se apresenta, além de repetitivo, o Projeto se assemelha a mais uma carta de intenções do que à definição de uma política com objetivos claramente definidos.

1.2.3 Um outro aspecto a ser observado é que o Projeto de Lei pretende estabelecer uma política que institucionalize a educação ambiental formal e não formal em São Paulo, de modo a assegurar, com base em uma perspectiva de longo prazo, que o cidadão tenha acesso aos temas do desenvolvimento sustentável e possa compreender os impactos de tais temas em sua vida pessoal, área profissional, comunidade local, e na sociedade brasileira e global. Do ponto de vista da educação formal, observa-se plena congruência com as normas educacionais relativas à educação básica. A Educação Ambiental, inserida de forma transversal nos currículos da educação básica, já vem sendo ministrada com base no referencial fornecido pelos Parâmetros Curriculares Nacionais editados pelo MEC em 1998, nos termos apresentados pelo Conselheiro Martines em seu texto. Novamente, a nova norma nada acrescenta àquilo que já é diretriz da educação básica paulista e brasileira.

1.2.4 Já com relação ao Ensino Superior, o texto deve ser melhor analisado, pois ao tornar obrigatória nos cursos de licenciatura públicos e privados, a inclusão da Educação Ambiental como disciplina ou atividade curricular, ele comete três impropriedades. Primeiro, ignora que deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação para os cursos de graduação é uma atribuição do Conselho Nacional de Educação, conforme estabelece o art. 9º da Lei nº 9131. Segundo, ignora a própria Lei nº 9175, ao dispor sobre a Política Nacional de Educação Ambiental, que registra nos artigos 10 e 11:

“Art. 10 – A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades de ensino formal.

§ 1º A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino.

Art. 11 – A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e todas as disciplinas”.

Terceiro, não considera que as instituições privadas de ensino superior pertencem ao sistema federal de ensino e às suas normas estão submetidas.

1.2.5 O texto ainda apresenta algumas imprecisões e a falta de clareza conceitual, como por exemplo, ao utilizar no art. 7º, inciso II, e 20, inciso II, o termo “educomunicação”, sem explicitá-lo, o que causa estranheza, visto tratar-se de uma Lei que precisa ser clara e ao alcance do público maior, para ser bem compreendida e seguida. Também no artigo 6º, § 1º, ao definir as competências do Poder Público Estadual, registra que à Secretaria Estadual de Meio Ambiente compete estabelecer diretrizes de educação ambiental no licenciamento ambiental, o que não nos parece claro (item 4).

Por fim, é importante avançar para uma política pública de valorização do componente ambiental para que possamos nos desenvolver de forma equilibrada e com respeito ao meio ambiente. Entretanto, cabe uma reflexão sobre a necessidade de uma lei nos termos em que está sendo proposta e o registro de que Assembléia Legislativa e Câmara de Vereadores não têm competência legal para legislarem sobre Estrutura Curricular e Pedagógica das Instituições de Ensino Básico e Superior.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 11 de novembro de 2007

a) Cons. Francisco José Carbonari







Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, o presente Parecer, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de novembro de 2007

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

Presidente
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